
Introdução 

  

O direito social do trabalho é um dos direitos fundamentais assegurados pelo texto 

constitucional brasileiro, conforme redação dos seus artigos 6º e 7º. A partir da garantia prevista 

na Constituição Federal, várias outras normativas infraconstitucionais buscam garantir a 

efetivação do direito ao trabalho. A preocupação em assegurar a efetividade do direito social 

ao trabalho reside no fato de que é a partir do mesmo que os demais direitos sociais podem vir 

a se concretizar, na medida em que garante as condições de subsistência, participação social e 

no mundo produtivo. 

Todavia, a garantia formal não é suficiente para assegurar a garantia material. Prova 

disso são as situações de trabalho precário, o trabalho em condições análogas a de escravo, o 

trabalho infantil, o trabalho informal, as taxas elevadas de desemprego, a desigualdade 

contratual entre empregados e empregadores, a desigualdade salarial entre homens e mulheres, 

dentre outras situações existentes e que afrontam a proteção constitucional e representam 

entraves à efetivação do direito social do trabalho. 

Por outro lado, as transformações nos modos de produção, especialmente a chamada 

indústria 4.0, provocam novas alterações nas relações laborais e nos contratos de trabalho. Com 

isso, determinados grupos de trabalhadores ficam à margem da proteção legislativa e das 

prerrogativas e garantias constitucionais.  

No contexto desta pesquisa, adotar-se-á a concepção que define o direito social do 

trabalho como aquele direito que visa garantir à pessoa o exercício pleno das garantias 

asseguradas constitucionalmente, em particular aquelas elencadas no artigo 7º da Constituição 

Federal de 1988. Assim, o direito social do trabalho inclui não apenas a garantia de acesso ao 

emprego formal, mas também a proteção contra a despedida arbitrária, as condições dignas de 

trabalho, a remuneração adequada, a observância das normas de medicina e de segurança do 

trabalho, incluindo os limites etários e de jornada de trabalho. Inclui ainda a proteção contra o 

trabalho precário e em condição análoga ao de escravo, a igualdade de gênero, o combate ao 

trabalho infantil e a todas as formas degradantes de trabalho. 

Os direitos sociais nasceram em decorrência dos movimentos sociais, especialmente 

dos trabalhadores e trabalhadoras, que buscavam garantir melhorias nas condições de vida, já 

que os direitos civis e políticos, apesar de assegurarem a liberdade e o reconhecimento da pessoa 

perante o Estado, não garantiram a redução das desigualdades.  

Dentre os direitos sociais, o direito do trabalho assume significativa importância, pois 

o acesso ao mercado de trabalho possibilita que a pessoa possa prover o seu sustento e de sua 



família. Ademais, ser partícipe do sistema de produção assegura a ocupação de determinados 

espaços sociais que aqueles que estão à margem do mercado de trabalho não podem usufruir 

ou participar. Desse modo, é imprescindível garantir o acesso e a permanência de todos no 

mercado formal de trabalho, assim como garantir o exercício de condições dignas de trabalho 

e do direito de contratante em igualdade de condições com a outra parte. 

As diretrizes traçadas pelo ordenamento jurídico brasileiro asseguram, no âmbito 

formal, a garantia de acesso, de permanência no mercado de trabalho e de exercício de 

condições dignas de trabalho. Entretanto, as contradições que permeiam a relação trabalho e 

capital, bem como as crises na atual conjuntura que demandam, por um lado, o aumento dos 

níveis de produtividade e, de outro, a redução dos custos de produção, provocam um 

deslocamento da centralidade do trabalho. Como consequência, há uma ruptura com o modelo 

de produção que, associada à reestruturação produtiva do capital, gera redução dos níveis de 

empregabilidade e de salários e compromete as possibilidades de emancipação pelo trabalho. 

Com isso, verifica-se o trabalho exercido em condições precárias ou degradantes, com 

salários aviltantes e jornadas extenuantes, além da inobservância das normas de medicina e 

segurança do trabalho, que comprometem a integridade física e a saúde dos trabalhadores.  

Outro aspecto que revela a (in) efetividade do direito social do trabalho diz respeito à 

desigualdade de gênero no ambiente laboral. Mesmo adentrado à segunda década do século 

XXI, mulheres com a mesma formação e exercendo as mesmas atividades recebem salários 

menores do que os homens nas mesmas condições. Para além da questão salarial, está a 

discriminação e a restrição, tanto no acesso quanto na ascensão na carreira, aos postos de 

comando. Na hierarquia funcional, a maioria dos cargos de direção e de gestão são ocupados 

por homens. 

 Nessa perspectiva, a presente pesquisa objetiva, a partir de uma análise acerca da 

temática, identificar quais os entraves para a efetivação do direito social do trabalho na 

sociedade contemporânea. Para responder ao problema de pesquisa -  quais os entraves para a 

efetivação do direito social do trabalho na sociedade contemporânea? -  adotar-se-á o método 

de abordagem hipotético-dedutivo. Como técnica de pesquisa, adotar-se-á a bibliográfica. 

Preliminarmente, tem-se como hipótese que os principais entraves à efetivação do direito social 

do trabalho na sociedade contemporânea, a partir da perspectiva dos direitos fundamentais, são 

a reestruturação produtiva do capital, as crises econômicas e o deslocamento da centralidade do 

trabalho. 

 

2 O trabalho enquanto direito social fundamental 



 

 Os direitos fundamentais encontram-se positivados no ordenamento jurídico. São 

direitos garantidos e limitados no espaço e no tempo de determinado estado. Diferentemente 

dos direitos humanos, que são mais abrangentes e são reconhecidos na esfera internacional, os 

direitos fundamentais precisam estar positivados em um determinado ordenamento jurídico 

nacional.  

 Nesse sentido, importante é a lição de Sarlet (2010, p. 29): 

 

[...] é que o termo direitos fundamentais se aplica para aqueles direitos do ser humano 

reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado 

Estado, ao passo que a expressão direitos humanos guardaria relação com os 

documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas que se 

reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com 

determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para 

todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional 

(internacional). 

 

 Os direitos fundamentais são aqueles “reconhecidos como tal pelas autoridades, as 

quais se atribui o poder político de editar normas, tanto no interior do Estado quanto no plano 

internacional (COMPARATO, 2001, p. 56). Pode-se resumir dizendo que os direitos 

fundamentais são os direitos humanos reconhecidos e positivos em determinado estado.  

 Romita (2017, p. 49) reconhece o caráter histórico dos direitos fundamentais, 

afirmando que “pode-se definir direitos fundamentais como os que, em dado momento 

histórico, fundados no reconhecimento da dignidade da pessoa humana, asseguram a cada 

homem as garantias de liberdade, igualdade, solidariedade, cidadania e justiça”. 

 No Brasil, a Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova fase, consolidando o 

Estado Democrático de Direito e demarcando o compromisso com o catálogo de direitos 

fundamentais. Os direitos sociais, dentre os quais se inclui o direito ao trabalho, encontram 

amparo constitucional no artigo 6º e buscam assegurar a satisfação mínima das necessidades 

básicas da pessoa e a proteger a dignidade da pessoa humana. 

 O reconhecimento do trabalho como um direito fundamental está assegurado em 

diversos dispositivos constitucionais. Já no artigo I, inciso IV, IV os valores sociais do trabalho 

e da livre iniciativa são reconhecidos como fundamentos da República. O artigo 3º elenca os 

objetivos fundamentais, dentre os quais, garantir o desenvolvimento nacional e erradicar a 

pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. Para que isso seja 

possível, o trabalho deve ser reconhecido e valorizado como fundamental. O artigo 6º estabelece 

que são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 



o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados e o artigo 7º estabelece o rol de direitos aos trabalhadores rurais e urbanos.  

 No entanto, além do que dispõem os artigos que tratam dos direitos e garantias 

individuais, o trabalho é reconhecido no artigo 170, ao dispor que a ordem econômica, fundada 

na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 

digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios, dentre eles a 

busca do pleno emprego.  

 O princípio do pleno emprego está intimamente relacionado à efetividade do direito ao 

trabalho. Entretanto, a questão é complexa e não se pode confundir o direito fundamental ao 

trabalho com emprego. Ainda que a  garantia de pleno emprego, sem dúvida, é essencial para 

o acesso ao mercado de trabalho e exercício do direito ao trabalho. A proteção constitucional é 

mais ampla e contempla vários aspectos, incluindo a garantia de acesso e permanência, bem 

como as condições dignas e a remuneração adequada.  

 A valorização do trabalho humano e o reconhecimento do direito ao trabalho como um 

direito fundamental vincula não apenas o Estado mas também os privados, que devem respeitar 

os preceitos estabelecidos pelo texto constitucional, bem como as demais normas 

infraconstitucionais. Do contrário, tem-se a violação desse direito fundamental, o que se 

observa com as situações de trabalho precário, trabalho em condição análoga a de escravo e 

outras formas de sub-emprego. 

 Diante disso, cumpre assegurar a plena efetividade do direito ao trabalho. A posição que 

ocupam os direitos fundamentais na ordem jurídica representa os valores axiológicos que 

sustentam determinada sociedade, especialmente a dignidade humana. O trabalho, nessa 

perspectiva e na condição de direito social fundamental, deve ser efetivado a partir da efetivação 

do princípio do pleno emprego, por parte do Estado, bem como da observância dos seus 

preceitos pelos privados. 

 

3 A centralidade do trabalho 

 

O trabalho é a fonte de toda a riqueza. Contudo, ele é muito mais do que isso. Para 

Engels (2014, p. 253), o trabalho “es la condición básica y fundamental de toda la vida 

humana”, ou indo mais além, “debemos decir que el trabajo há creado al próprio hombre”. 

O trabalho é uma categoria essencial para a compreensão das relações entre as pesosas 

e a natureza. Para Hegel (1992) o trabalho é uma ação intencional, consciente e reflexiva, 



através da qual o homem vence a tirania da natureza, na medida em que consegue satisfazer as 

necessidades individuais, utilizando-se do que a natureza oferece. 

Para além da decodificação e utilização da natureza, o trabalho é o elemento central 

no estabelecimento da própria constituição social e das relações que se estabelecem a partir do 

trabalho. É a partir do trabalho que a pessoa toma consciência da sua própria existência, afirma 

seu domínio sobre a natureza e opera em favor da transformação das relações sociais (HEGEL, 

1992). 

O trabalho é essencial para a constituição da sociedade e da dignidade da pessoa. Para 

Weber (2004), a categoria trabalho ocupava um lugar central, exercendo um papel determinante 

na gênese do capitalismo moderno e na construção da noção moderna de trabalho. Do mesmo 

modo, Marx (1996) considerava o trabalho como uma categoria central para a compreensão da 

sociedade ocidental, pelo meio do qual o ser social conseguiu se impor sobre a natureza, 

reconhecê-la e transformá-la.  

Além disso, Weber (2004) destaca que a relação entre trabalho e prosperidade 

estabelecida pelo protestantismo foi de significativa importância para o êxito do trabalho 

moderno. Ao difundir a ideia de que o trabalho é uma graça divina para o indivíduo, a religião 

influenciou sobremaneira a visão acerca da riqueza, afastando a ideia de pecado, pois a riqueza 

passa a ser considerada como resultado do trabalho. Desse modo, a teologia da prosperidade 

impulsionou a produção e o capitalismo. 

O trabalho tem papel de destaque na racionalidade capitalista, ao mesmo tempo em 

que a racionalidade estratégica do capitalismo desvincula o trabalho dos critérios de referência 

doméstica e de satisfação pessoal. 

 

O triunfo global do capitalismo é o tema mais importante da história nas décadas que 

sucederam 1848. Foi o triunfo de uma sociedade que acreditou que o crescimento 

econômico repousava na competição da livre iniciativa privada, no sucesso de 

comprar tudo no mercado mais barato (inclusive trabalho) e vender no mais caro. Uma 

economia assim baseada, e portanto repousando naturalmente nas sólidas fundações 

de uma burguesia composta daqueles cuja energia, mérito e inteligência elevou-os a 

tal posição, deveria – assim se acreditava – não somente criar um mundo de plena 

distribuição material, mas também de crescente felicidade, oportunidade humana e 

razão, de avanço das ciências e das artes, numa palavra, um mundo de contínuo e 

acelerado progresso material e moral (HOBSBAWN, 1979, p. 17). 

 

Durkeim (2010), por sua vez, entende que o trabalho é essencial enquanto processo de 

interação, porque possibilitaria a produção de critérios de justiça e a integração dos 

trabalhadores à sociedade. O autor defende que a existência da sociedade somente é possível a 

partir de um determinado grau de consenso, a que chama solidariedade social. Essa 



solidariedade pode divide-se em mecânica e orgânica. Na primeira, há o compartilhamento dos 

mesmos valores sociais em relação às crenças religiosas e interesses materiais; na segunda, 

prevalecem mais os interesses individuais, característicos das sociedades mais complexas e 

atuais.  

Ao tratar da divisão social do trabalho e da solidariedade dela decorrente, Durkeim 

(2010, p. 429) afirma que “ela cria entre os homens todo um sistema de direitos e deveres que 

os ligam uns aos outros de maneira duradoura”. Afirma também o desenvolvimento do 

capitalismo contribuiu para a divisão social do trabalho, na medida em que os meios de 

produção foram se ampliando e exigindo funções mais especializadas e para o surgimento das 

sociedades com solidariedade orgânica.  

Weber (2004), ao contrário, defende que as pessoas não agem influenciados por forças 

exteriores, mas sim que agem socialmente, levados por motivos racionais, emotivos e pelas 

tradições e costumes. 

Desde os primórdios o trabalho faz parte da vida humana. Inicialmente com o objetivo 

de assegurar a própria subsistência, os contornos do trabalho foram sendo alterados ao longo 

da história. Uma importante e significativa alteração foi decorrência da Revolução Industrial, 

que “criou uma categoria racional na ordenação política da sociedade além de transformar a 

liberdade em mera abstração, com a concentração das massas operárias sob o jugo do capital 

empregado nas grandes explorações com unidade de comando” (VIANNA et al, 2004, p. 33).  

De lá para cá, a centralidade do trabalho ocupou diferentes posições e status. Todavia, 

em momento algum o trabalho perdeu a sua condição fundante. Para Süssekind (2006), o 

trabalho é o mais importante veículo de afirmação comunitária da grande maioria dos 

indivíduos que compõem a sociedade capitalista, além de representar um dos mais relevantes 

instrumentos de afirmação da democracia na vida social.  

A valorização do trabalho e o seu reconhecimento como condição para a dignidade 

humana remete ao Cristianismo. Vianna e outros (2004) destacam que esses foram os 

fundamentos do Direito do Trabalho, que se consolidou somente séculos mais tarde, 

assegurando aos trabalhadores, além de um rol de direitos mínimos, a garantia de um trabalho 

digno. 

Süssekind (2006), afirma que a dignidade pelo viés do trabalho é recente, tanto no 

plano individual quanto no plano da sua inserção familiar e social. Por essa razão, a 

“valorização do trabalho é um dos princípios cardeais da ordem constitucional brasileira 

democrática” (SÜSSEKIND, 2006, p. 146), que reconhece a essencialidade da conduta 

laborativa como instrumento para a afirmação do ser humano. 



Partindo da mesma linha de entendimento, Delgado (2007) defende que a Constituição 

Federal reconheceu a centralidade do trabalho, tanto na vida pessoal quanto comunitária do 

indivíduo. Além disso, reconheceu o trabalho como condição de vida digna devendo, portanto, 

ser interpretado de forma indissociável da dignidade humana.  

O trabalho tem como premissas a possibilidade de emancipação da pessoa e o 

crescimento econômico. Contudo, é preciso que as duas concepções estejam atreladas, pois é 

incompatível que a liberdade humana e o trabalho digno convivam com formas de 

desenvolvimento econômico predatórias. Muito pelo contrário: o crescimento econômico não 

pode servir para a precarização do trabalho e da condição humana. Porém, ao longo da história 

do trabalho, constata-se que nem sempre foi possível conciliar essas duas premissas.   

As transformações no mundo do trabalho são inerentes à própria existência do 

trabalho. Marx (1996, p. 14) afirma que “a indústria moderna exige, por sua natureza, variação 

do trabalho, isto é, fluidez das funções, mobilidade do trabalhador em todos os sentidos”.  

Engels (2014, p. 271) enfatiza que 

 

Los hombres que em los siglos XVII y XVIII trabajaron para crear la máquina de 

vapor, no sospechaban que estaban creando un instrumento que habría de subvertir, 

más que ningún outro, las condiciones sociales em todo el mundo, y que, sobre todo 

en Europa, al concentrar la riqueza en manos de una minoria y al privar de toda 

propiedad a la inmiensa mayoría de la población, habría de proporcionar primero el 

domínio social y político a la burguesia y provocar después la lucha de clases entre la 

burguesia y el proletariado, lucha que solo puede terminar con el derrocamento de la 

burguesia y la abolición de todos los antagonismos de clase. 

 

 

No modo de produção capitalista, que se desenvolveu e se expandiu pelo mundo a 

partir da constituição de métodos de produção da mais-valia (ALVES, 2011), as transformações 

são nitidamente delimitadas. O taylorismo, que surgiu no final do século XIX nos Estados 

Unidos caracterizava-se pela produção em massa de bens homogêneos e marcou o início do 

período da produção industrial. A organização do trabalho estava voltada à obtenção de grande 

produtividade, sendo que cada trabalhador era responsável por uma determinada tarefa na linha 

de produção. 

Na sequência, o fordismo, no início do século XX, também assentado no modelo de 

produção em massa de um produto, acrescentou um novo elemento: o ritmo de trabalho, que 

no taylorismo era determinado pelo rendimento individual, passou a ser determinado pelo ritmo 

das máquinas e esteiras.  

Já o toyotismo, também conhecido como acumulação flexível, difundiu-se pelo mundo 

a partir de 1970. Contrapondo-se aos modelos anteriores, no toyotismo o ritmo da produção era 

determinado pela demanda e pela organização horizontal do trabalho. O trabalhador não 



realizava apenas uma única tarefa na linha de produção, mas várias atividades. O trabalho em 

grupo objetivava a obtenção de um melhoramento contínuo dos produtos.  

Alves (2011, p. 43) argumenta que o toyotismo – ou Sistema Toyota de Produção – é 

a “ideologia orgânica do novo complexo de reestruturação produtiva do capital que encontra 

nas novas tecnologias da informação e comunicação [...] a materialidade sociotécnica à nova 

produção de mercadorias”. Esse sistema de produção influenciou fortemente o sistema de 

produção na atualidade. Ao romper com o modelo anterior e introduzir o conceito de eficiência 

na produção, percebe-se o aumento da desregulamentação das condições e dos direitos dos 

trabalhadores, particularmente com o aumento das terceirizações. 

Delgado (2014) salienta que na terceirização o trabalhador é inserido no sistema 

produtivo de um terceiro, que é o tomador de serviço, sem que para tal trabalhador sejam 

estendidos os mesmos direitos e garantias trabalhistas dos empregados da empresa tomadora 

dos serviços, pois o vínculo formal é com a empresa intermediária. Assim,  

 

a terceirização provoca uma relação trilateral em face da contratação de força de 

trabalho no mercado capitalista: o obreiro, prestador de serviços, que realiza suas 

atividades materiais e intelectuais junto à empresa tomadora de serviços; a empresa 

terceirizante, que contrata este obreiro, firmando com ele os vínculos jurídicos 

trabalhistas pertinentes; a empresa tomadora de serviços, que recebe a prestação de 

labor, mas não assume a posição clássica de empregadora desse trabalhador 

envolvido. (DELGADO, 2014, p. 452). 

 

Como consequência da expansão da terceirização e a permissão para sua utilização 

inclusive nas atividades-fim, tem-se o aumento das taxas de desemprego e a redução dos 

salários dos trabalhadores terceirizados. Com isso, há o comprometimento dos direitos e das 

garantias asseguradas pelo artigo 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

3 As alterações no mundo do trabalho 

 

Entretanto, além da terceirização, os avanços tecnológicos e a expansão dos sistemas 

de comunicação foram responsáveis por grandes alterações no sistema produtivo. Para Antunes 

(2013), o mundo do trabalho foi afetado com bastante intensidade por uma série de 

transformações, principalmente a partir da década de 1980, a qual considera “uma década de 

grande salto tecnológico, a automação, a robótica e a microeletrônica invadiram o universo 

fabril, inserindo-se e desenvolvendo-se nas relações de trabalho e de produção do capital”. Os 

novos processos do trabalho foram marcados pela substituição da produção em série e em massa 

pela flexibilização da produção (ANTUNES, 2013). 



E, juntamente com a flexibilização, observou-se a precarização das condições de 

trabalho, como a extensão da jornada e a redução dos salários, o que desvela a inefetividade do 

direito social do trabalho, que garante uma jornada de trabalho razoável, acompanhada de um 

salário equivalente. Nesse sentido, é interessante o que já afirmava Engels (2014) acerca 

daquilo que chamava de salário justo por uma jornada justa. Jornada justa é aquela que “por su 

duración e intensidade no priva al obrero [...], de la capacidade de realizar la misma cantidad 

de trabajo al dia seguiente y en los sucessivos” (ENGELS, 2014, p. 277). 

No caso do salário justo, entendia que  

 

Salario justo, en condiciones normales, es la suma precisa para assegurar al obrero los 

médios de subsistência necessários, de conformidade con el nível de vida dentro de 

su situación y la del país, para conservar su capacidade de trabajo y para propagar su 

espécie (ENGELS, 2014, p. 276). 

  

Assim, a combinação de jornada e salário deve ser condizente com a consecução dos 

demais direitos fundamentais. As jornadas exaustivas são prejudiciais à saúde, física e mental, 

dos trabalhadores. Os salários baixos, por sua vez, impõem aos trabalhadores a necessidade de 

complementação de renda e, consequentemente, com o aumento do número de horas 

trabalhadas. Dessa forma, há o comprometimento da qualidade de vida e a violação dos direitos 

fundamentais garantidos pelo ordenamento jurídico. 

O desenvolvimento das tecnologias e a sua utilização pelos meios produtivos 

representa um avanço significativo. No entanto, trouxe consigo um grande paradoxo, pois tanto 

podem servir para melhorar as condições de trabalho como para criar novas formas de 

subordinação e exploração da força de trabalho humana. Brynjolfsson (2014) alerta que, apesar 

do aumento radical da capacidade produtiva da economia, a tecnologia não beneficia 

automaticamente todo mundo. Ao contrário, as rendas e as oportunidades de emprego tem se 

tornado mais desiguais. 

As mudanças tecnológicas observadas no século XXI não se comparam àquelas 

provocadas pelo motor a vapor, o motor elétrico e o motor de combustão. As tecnologias 

digitais desempenham tarefas mentais que eram de domínio exclusivo dos humanos 

(BRYJOLFSSON,2014). Essa mudança implica em novas formas de execução dos contratos 

de trabalho, o que, por sua vez, implica na necessidade de um novo perfil de trabalhador. O 

domínio da tecnologia digital pode, nesse cenário, se tornar um fator de exclusão de parcela 

significativa de trabalhadores do mercado de trabalho. Com mais trabalhadores excluídos do 

mercado formal de trabalho, maiores as chances de precarização do trabalho.  



Schwab (2016) enfatiza que a revolução tecnológica provocará mais agitações que as 

anteriores. Isso porque tudo acontece num ritmo muito mais rápido, há muitas mudanças 

radicais e profundas ocorrendo simultaneamente, o que provoca a transformação completa dos 

sistemas anteriores. Apesar “do potencial impacto positivo da tecnologia no crescimento 

econômico, é essencial, contudo, abordar o seu possível impacto negativo, pelo menos a curto 

prazo, no mercado de trabalho” (SCHWAB, 2016, p. 41). 

A quarta revolução industrial criou novas indústrias e novos modelos de produção. Por 

essa razão, Schwab (2014, p. 43), faz o seguinte alerta: 

 

Diferentes categorias de trabalho, particularmente aquelas que envolvem o trabalho 

mecânico repetitivo e o trabalho manual de precisão, já estão sendo automatizados. 

Outras categorias seguirão o mesmo caminho, enquanto a capacidade de 

processamento continuar a crescer exponencialmente. Antes do previsto pela maioria, 

o trabalho de diversos profissionais diferente poderá ser parcial ou completamente 

automatizado [...] 

 

Por outro lado, há quem defenda que a partir da nova estruturação dos modelos de 

produção, o trabalho assumirá uma nova centralidade. Gald (2018) assevera que na indústria 

4.0, nascida entre 2013 e 2016, distingue-se das fases anteriores porque insere um novo 

componente dentre os fatores relacionados ao modo de produção inaugurando a era do 

conhecimento. Contemporaneamente, todos os saberes e conhecimentos acumulados estão 

acessíveis, via internet, influindo diretamente no soerguimento da cidadania e na inserção 

produtiva de trabalhadores aptos a operar as mídias sociais como ferramentas de trabalho.  

Nessa perspectiva, o trabalho online assume um novo protagonismo e abre-se um 

universo de possibilidades ainda desconhecidas. Entretanto e ao mesmo tempo, uma parcela 

significativa de trabalhadores ficará de fora desse novo mercado de trabalho, porque não 

conseguirá se inserir. Ademais, mesmo aqueles que passarem a ocupar e a desenvolver as novas 

formas de trabalho, não terão garantia de que farão jus a um trabalho remunerado 

adequadamente, com jornadas de trabalho que permitam o lazer e o descanso, tampouco que 

permanecerão no mercado. 

Essa também é a preocupação de Kaplan (2016, p. 1959), que alerta para os efeitos 

acelerados das recentes mudanças: 

 

L´effetto accelerato dei recenti progressi nel campo dell´intelligenza artificiale sul 

cambiamento tecnologico confonderà i mercati del lavoro in due modi. Il primo è la 

pura veritá che l´automazione rimpiazzerà i lavoratori, eeliminando i lor impieghi. 

Questo significa meno posti di lavoro. [...] Ma la seconda minaccia è molto più sottile 



e difficile da predire. Molti miglioramenti tecnologici cambiano le regole del gioco 

permettendo alle imprese di riorganizzarsi e riprogettare il modo in cui lavorano.1 

 

Os melhoramentos na organização e nos processos tornará não só os empregos 

obsoletos, mas também as habilidades. Assim, um caixa será demitido quando o banco instalar 

caixas eletrônicos, criando-se a necessidade de contratar mais engenheiros de rede e não caixas. 

Mesmo aumento a força de trabalho, não haveria necessidade de contratação de mais caixas. 

Do mesmo modo, tecelões poderiam aprender a operar nos teares e os jardineiros a realizar a 

manutenção dos cortadores de grama. No entanto, a aquisição de novas habilidades não 

acontece da noite para o dia. Com isso, os trabalhadores supérfluos não conseguem se adaptar 

e ficarão à margem do mercado de trabalho (KAPLAN, 2016). 

As mudanças decorrentes das inovações e avanços tecnológicos e os rearranjos nos 

sistemas produtivos podem provocar, portanto,  

 

4 Os entraves à efetivação do direito social ao trabalho na contemporaneidade 

 

A reestruturação do sistema produtivo provoca, portanto, pelo menos num primeiro 

momento, a precarização do trabalho e do emprego. Maeda (2017, p. 46-47) afirma que a 

primeira é resultado direto da reestruturação produtiva, que se verifica nos modelos de contratos 

atípicos, como o contrato temporário, a subcontratação, a terceirização ou o contrato a tempo 

parcial. Já a precarização do emprego decorre das reestruturações flexíveis que afastam o 

trabalhador do seu real empregador, como ocorre na subcontratação por meio da terceirização, 

da quarteirização ou da pejotização. 

Entretanto, à margem das mudanças no mundo do trabalho, duas situações 

extremamente gravosas e que afetam diretamente a efetivação do direito social ao trabalho 

permanecem: a desigualdade de gênero e o trabalho em condição análoga ao de escravo. Tanto 

uma quanto outra forma de violação remontam a tempos remotos e tem nas suas origens a 

atribuição de valor que é decorrência das funções sociais de uma mercadoria. A produção de 

uma mercadoria demanda investir ou incorporar a ela determinada quantidade de trabalho, mas 

não qualquer trabalho, e sim o trabalho social. Ou seja, a produção de um bem para uso pessoal 

e direto resulta num produto, não numa mercadoria (ANTUNES, 2013, p. 62).  

                                                           
1 Tradução livre: O efeito acelerado dos recentes avanços na inteligência artificial sobre a mudança tecnológica 

confundirá os mercados de trabalho de duas maneiras. A primeira é a pura verdade de que a automação 

substituirá os trabalhadores e substituirá seus empregos. Isso significa menos postos de trabalho. [...] Mas a 

segunda ameaça é muito mais sutil e difícil de prever. Muitas melhorias tecnológicas mudam as regras do jogo, 

permitindo às empresas reorganizar e redesenhar o modo como trabalham. 



Nesse sentido, é pertinente a contribuição de Marx (2013, p. 578) quando refere que 

“a produção capitalista não é apenas a produção de mercadorias, mas essencialmente produção 

de mais-valor”, na medida em que o trabalhador não produz mais para si, mas sim para o capital. 

Desse modo, o trabalhador produtivo é aquele que produz mais valor ao capital. Marx (2013) 

alerta que somente é produtivo aquele trabalhador que produz mais-valor ou que serve para a 

valorização do capital. Assim, o trabalho da mulher, que inicialmente foi em prol do grupo 

familiar, permanece sendo valorizado de modo diferente. 

Por outro lado, Sandberg (2013) ressalta que no âmbito laboral as decisões mais 

importantes ainda são decididas pelos homens. Isso ocorre tanto no âmbito público quanto 

privado. No caso brasileiro, as “mulheres ocupam aproximadamente 14% dos cargos executivos 

nas quinhentas maiores empresas do país. Na América Latina [...] 1,8 das maiores empresas 

tem mulheres na direção executiva” (SANDBERG, 2013 p. 18). 

A desigualdade de gênero é percebida em vários aspectos. Um relatório do Fórum 

Econômico Mundial que analisou 149 países, apontou que o número de mulheres que ingressam 

no mercado formal de trabalho é menor do que o de homens; que a participação das mesmas na 

política e em cargos mais elevados é inferior à masculina; que no setor de inteligência artificial, 

por exemplo, a presença é irrisória.  

No Brasil, dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) apontam 

que em termos salariais, a diferença é significativa: em média, mulheres ganham o equivalente 

a 2/3 (76%) do que ganham os homens, desenvolvendo as mesmas funções, ainda que as 

mesmas trabalhem três horas a mais por semana. Em relação ao número de horas trabalhadas, 

a pesquisa aponta que entre horas de trabalho remunerado, cuidados com membros da família 

e afazeres domésticos, as mulheres trabalham, em média, 54,4 horas por semana, enquanto os 

homens trabalham 51,4 horas semanais. 

Outro indicativo acerca do salário diz respeito ao número de filhos: mulheres sem 

filhos recebiam, no último trimestre de 2018, em média R$ 2.182,06, enquanto as com filhos 

recebiam cerca de R$ 1.618,47, sendo que aquelas com mais de três filhos ganhavam R$ 

1.426,53, em média (IBGE, 2018).  

De modo muito semelhante ao que ocorre com a desvalorização do trabalho da mulher, 

o trabalho em condição análoga ao de escravo demonstra que a atribuição de valor a 

determinado produto, também está condicionada àquele que a produz. Todavia, a escravidão 

não corresponde a um sistema de produção determinado: os escravos trabalharam em minas, 

foram preceptores dos filhos dos seus senhores, foram cozinheiros. Tanto na economia antiga 



quanto medieval, no capitalismo comercial e no período industrial, a escravidão esteve presente. 

E continua presente na atualidade (PÉTRÉ-GRENOUILLEAU, 2009).  

Para Brito Filho (2017, p. 41), o trabalho escravo é a antítese do trabalho decente, que 

“é aquele em que são respeitados os direitos mínimos do trabalhador, necessários à preservação 

da sua dignidade”. Assim, o desrespeito aos direitos mínimos sujeita o trabalhador a condição 

de trabalho que está abaixo do que é exigido para que seja preservada a sua dignidade. 

Corriqueiramente são encontrados trabalhadores e trabalhadoras em condição análoga 

a de escravo, nas áreas urbanas e rurais, nos mais diversos segmentos econômicos. O que 

caracteriza a escravidão contemporânea não é apenas a restrição à liberdade ou ao direito de ir 

e vir. A mesma se caracteriza pelas péssimas condições de trabalho, retenção de documentos, 

servidão por dívida, remuneração insatisfatória ou inexistente, isolamento geográfico, jornadas 

exaustivas. Os trabalhadores e trabalhadoras nessas condições têm violados os direitos 

fundamentais e a própria dignidade, contrariando os preceitos constitucionais. 

Nessa perspectiva, o Estado Democrático de Direito deve “possibilitar a igualdade de 

oportunidades, o mesmo ponto de partida para todos. Como detentor da soberania, deve resgatar 

e promover a participação ativa dos corpos intermediários da sociedade civil” (GOMES, 2009, 

p. 147).  

Apenas com alguns apontamentos ilustrativos, percebe-se que a igualdade formal e a 

plena efetivação do direito fundamental ao trabalho não alcançam todas as pessoas. A garantia 

de efetividade do direito social do trabalho implica, portanto, a adoção de ações e de estratégias 

capazes de enfrentar as crises econômicas e a reestruturação dos modos de produção, de modo 

a assegurar o pleno emprego e as mesmas garantias de acesso e permanência no mercado de 

trabalho. 

 

Conclusão 

 

O direito do trabalho é um dos mais significativos direitos sociais fundamentais 

garantidos pelo texto constitucional brasileiro. Entretanto, em termos de efetividade, constata-

se que é necessário o enfrentamento de questões como o desemprego, o trabalho precário, o 

trabalho em condições análogas ao de escravo, o trabalho infantil, bem como a desigualdade de 

gênero no âmbito laboral, que afetam diretamente as condições dignas de trabalho. Ademais, 

as transformações do mercado de trabalho, especialmente com a chamada indústria 4.0, exigem 

um novo perfil de trabalhadores, além de estabelecerem novas relações laborais.  



Nesse contexto, faz-se necessário analisar as implicações do cenário contemporâneo 

para a concretização do direito social fundamental do trabalho, assim como refletir sobre as 

possibilidades e as perspectivas para a implementação de políticas públicas garantidoras desse 

direito fundamental. 

A centralidade do trabalho ocupa diferentes espaços de acordo com as condições 

sociais, políticas e econômicas de determinadas sociedades. Prova disso são os modos de 

produção taylorista, fordista e toyotista que marcaram o sistema produtivo capitalista.  

Entretanto, ainda que as transformações nos modos de produção e os avanços sociais 

afetem diretamente o direito social do trabalho, é imprescindível que se compreenda o mesmo 

em sua acepção mais ampla, especialmente no que diz respeito à sua fundamentalidade.  

Assim, em resposta ao problema de pesquisa: quais os entraves para a efetivação do 

direito social ao trabalho na sociedade contemporânea?, constata-se que os entraves para a 

efetivação do direito social ao trabalho na sociedade contemporânea a partir da perspectiva dos 

direitos fundamentais são complexos e multifacetários, razão pela qual demandam uma atenção 

especial. Além das políticas internas de geração de emprego e renda, é necessária a adoção de 

ações e de estratégias que assegurem o trabalho digno e a remuneração decente.  

É preciso ainda considerar as questões que afetam a economia internacional e que 

refletem no cenário interno. Processos como a globalização e a indústria 4.0 afetam 

significativamente o modo de produção e provocam alterações no mercado de trabalho. A 

exigência de novos profissionais, com novas habilidades e competências, implica na adoção de 

políticas de formação e políticas educacionais condizentes com a nova realidade. 
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